
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
 

1- INTRODUÇÃO 

  
1-1. O presente estudo técnico preliminar tem por objetivo demonstrar a viabilidade técnica, operacional e 
de maior vantajosidade para Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de 
sistemas de geração distribuída (SGD), na categoria minigeração de energia elétrica de fonte fotovoltaica, 
modalidade geração compartilhada via consórcio de geração de energia, conforme Lei 14.300/2022 e 
Resolução Normativa ANEEL nº 1000/2021 e nº 1.059/2023, em atendimento às demandas do Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Moema-MG, as quantidades, qualidades e condições descritas no anexo I 
(termo de referência) pelo período de 12 meses podendo ser prorrogado respeitado a vigência máxima 
decenal nos termos do art. 107 da Lei 14.133/2021. 
 
1-2.  As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica, tendo em 
vista o volume de recursos envolvidos, os quais, em grande parte, são instrumentos de realização de 
políticas públicas. Neste sentido, um planejamento bem elaborado propicia contratações potencialmente 
mais eficientes, posto que a realização de estudos previamente delineados conduz ao conhecimento de 
novas modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultando na melhor qualidade do gasto e em 
uma gestão eficiente dos recursos públicos. 
 
1-3. A Lei n. 14.133, de 1° de abril de 2021, dispõe que a descrição da necessidade da contratação deve ser 
fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido. Neste sentido, 
afirma que o estudo técnico preliminar deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, 
de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação. 
 
1-4. Dessa forma, o presente documento tem o intuito de assegurar a viabilidade (técnica e econômica) da 
contratação pretendida e o levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor o Termo de 
Referência ou Projeto Básico. 
 

2- JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
 
2-1. Considerando a crescente preocupação com a sustentabilidade ambiental e a busca por alternativas 
para redução dos custos com energia elétrica, é imperativo que o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Moema-MG apresente uma solução inovadora e eficiente para atender às necessidades da Autarquia. 
 
2-2. Atualmente, os municípios enfrentam desafios significativos em relação aos custos crescentes com 
energia elétrica, que representam uma parcela significativa dos gastos municipais. Esses custos elevados 
impactam diretamente no orçamento municipal e, consequentemente, a capacidade de investimento em 
serviços essenciais para a comunidade. 
 
2-3. A implementação de um sistema de minigeração distribuída de energia elétrica por meio de fonte 



 

fotovoltaica, utilizando o sistema de compensação de energia elétrica (SCEE) na modalidade de geração 
compartilhada via consórcio de geração de energia, apresenta-se como uma solução viável e eficaz para 
mitigar esses problemas. 
 
2-4. A adoção desse sistema permitirá ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Moema-MG reduzir 
significativamente seus custos com energia elétrica, promovendo uma economia substancial nos gastos 
públicos. Além disso, a geração de energia a partir de fontes renováveis, como a solar, contribuirá para a 
redução das emissões de gases de efeito estufa e para a promoção da sustentabilidade ambiental, 
alinhando-se com as metas de desenvolvimento sustentável e as políticas de combate às mudanças 
climáticas. 
 
2-5. Ao optar por essa modalidade de contratação, o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Moema-MG 
estará promovendo o interesse público ao proporcionar uma solução econômica, ambientalmente 
responsável e sustentável. Esta iniciativa não apenas beneficiará a Autarquia em termos financeiros, mas 
também contribuirá para o bem-estar da comunidade e para a preservação do meio ambiente, 
consolidando-se como uma medida alinhada com os princípios da eficiência, transparência e 
responsabilidade fiscal. 

 
JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

 
2-6. Diante do atual cenário econômico brasileiro e as constantes alterações nas tarifas de energia elétrica 
e em face ao interesse público, torna-se necessário a abertura de processo licitatório para o objeto em 
questão, visando a redução de custos e prevenção para a garantia de sustentabilidade futura. 
 
2-7. Deste modo, os gestores públicos devem ser capazes de prover-se dos melhores e mais modernos 
mecanismos e controles para auxílio no processo de tomada de decisão. A Administração deve ser o máximo 
possível eficiente e eficaz em suas ações, evitando quaisquer possibilidades de aplicação equivocada dos 
recursos públicos, ou o que seria ainda pior, não prestar ao cidadão o adequado atendimento, com presteza, 
eficiência, qualidade e eficácia. 
 
2-8. Uma inovação trazida por este sistema de geração distribuída, no qual a energia elétrica ativa é injetada 
por unidade consumidora na rede da distribuidora local, cedida de empréstimo gratuito e posteriormente 
utilizada para compensar o consumo de energia elétrica ativa ou contabilizada como crédito de energia de 
unidades consumidoras participantes do sistema. 
 
2-9. A modalidade de adesão a este sistema de injeção ou compensação gerará uma economia ao SAAE de 
Moema-MG de modo que não importará em nenhum investimento ou quaisquer custos para obter-se este 
benefício. Logo, conclui-se que, esta modalidade é vantajosa para toda a municipalidade, pois os recursos 
economizados poderão ser revertidos à sociedade. 
 
2-10. Cumpre destacar que o próprio Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão nº 1056/2017 – 
TCU/Plenário, determinou que a Administração Pública Federal implemente iniciativas voltadas às práticas 
sustentáveis que redundem na preservação do meio ambiente; na mesma esteira, é mister que a 
Administração Pública Municipal tenha atitudes semelhantes com vista aos objetivos propostos. 
 



 

3- DESCRIÇÃO DO OBJETO A SER CONTRATADO: 

 
3-1. O fornecimento de energia elétrica deverá atender todas as unidades constantes em tabela abaixo, 
conforme consumo referente aos 12 (doze) últimos faturamentos, constante em relatório emitido pela 
Concessionária de Energia – CEMIG, anexado neste estudo técnico preliminar. O quantitativo estimado 
considerará o acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o montante, referente a variação do consumo que 
poderá ocorrer. 
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

QUANT. UNID DESCONTO 
MÍNIMO A 

SER 
OFERTADO 

001 

Prestação de serviços de locação de sistemas de geração 
distribuída (SGD), na categoria minigeração de energia elétrica 
de fonte fotovoltaica, modalidade geração compartilhada via 
consórcio de geração de energia, conforme Lei 14.300/2022 e 
Resolução Normativa ANEEL nº 1000/2021 e nº 1.059/2023, em 
atendimento às demandas do Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto de Moema-MG, as quantidades, qualidades e condições 
descritas no anexo I (termo de referência) pelo período de 12 
meses 

12 MESES 30% 

 
3-2. A estimativa de quantidades e valores de referência de preços unitários e global está demonstrada 
no item 7-1 deste ETP. 
 

4- ÁREA REQUISITANTE 

 
4-1. A área requisitante para a realização e acompanhamento deste serviço é o setor da Diretoria na pessoa 
do Senhor Ângelo Luiz Soares, Diretor Executivo do SAAE de Moema-MG. 
 

5- ALINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO AO PLANO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL OU 
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

 
5-1. O objeto da presente contratação não está vinculado ao PCA (Plano de Contratação Anual) da Autarquia. 
A não elaboração do Plano Anual de Contratações (PCA) para o ano de 2025 decorre das circunstâncias 
excepcionais que inviabilizaram a conclusão do plano no prazo estabelecido, conforme estipulado no Art. 
12, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021. Comprometemo-nos a fornecer informações detalhadas sobre as 
contratações realizadas e a programação de futuras contratações, reafirmando nosso compromisso com a 
transparência e princípios legais de gestão pública. 
 

6- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 



 

6-1. A(s) despesa(s) decorrente(s) desta licitação correrá(ão) por conta da(s) Dotação(ões) Orçamentária(s): 
Ficha/Dotação 
 
03.01.00.17.512.0028.4002.33.90.39.29.00.00 – Serviços de Energia Elétrica. 
 

7- DA ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES NECESSÁRIAS 

 
7-1. Os descritivos e quantitativos para a prestação dos serviços de locação de sistemas de geração 
distribuída (SGD) foram estimados com base nas faturas de energia elétrica dos últimos 12 meses conforme 
tabela abaixo: 
 

N° DIVISÃO ENDEREÇO 

CONSUMO MÉDIO MENSAL/ANUAL 
ESTIMATIVA 

APÓS 
DESCONTO 

ESTIMATIVA 
APÓS 

DESCONTO 

ENERGIA 
(kWh) 

MENSAL 

GASTO 
MENSAL (R$) 

GASTO ANUAL 
(R$) 

(MENSAL) (ANUAL) 

001 
ETA 

MONTEZUMA 

RUA MONTEZUMA, 
Nº 278, BAIRRO 

CENTRO 
27520  R$ 29.003,88   R$ 348.046,56   R$ 20.302,72   R$ 243.632,59  

002 
POÇO 

PALMEIRAS 

SIT KX REGIAO RURAL 
342306 99999 CX 

AREA RURAL 
12169  R$12.717,15   R$ 152.605,80   R$ 8.902,01   R$ 106.824,06  

003 ETA CHAPADA 
RUA JUSCELINO KU-

BITSCHEK 85 , POVO-
ADO CHAPADA 

3340  R$ 3.531,55   R$ 42.378,60   R$ 2.472,09   R$ 29.665,02  

004 
POÇO RE-

CANTO DOS 
SÁBIAS 

RUA QUATRO 65 CX 
RECANTO DOS SABIAS 

807  R$ 849,81   R$ 10.197,72   R$ 594,87   R$ 7.138,40  

005 
POÇO 

CAIÇARA 

SIT KX REGIAO RURAL 
342302 1 AREA RU-

RAL 
452  R$ 476,01   R$ 5.712,12   R$ 333,21   R$ 3.998,48  

006 
ESCRITÓRIO 

SAAE 
RUA GOITACAZES,580 
BAIRRO SÃO VICENTE 

244  R$ 257,40   R$ 3.088,80   R$ 180,18   R$ 2.162,16  

TOTAIS ULTIMOS 12 MESES 44532  R$ 46.835,80  R$ 562.029,60  R$ 32.785,06  R$ 393.420,72 

 
7-2. Considerando o aumento dos valores das tarifas bem como do consumo da autarquia para efeito de 
estimativo de quantidades será considerado o gasto mensal de 50000 kwh. Desta forma os valores 
considerando o valor atual da tarifa da Concessionária CEMIG os valores ficariam conforme abaixo: 
 

CONSUMO MÉDIO MENSAL/ANUAL 
ESTIMATIVA APÓS 

DESCONTO 
ESTIMATIVA APÓS 

DESCONTO 

ENERGIA (kWh) 
MENSAL 

GASTO MENSAL (R$) 
TARIFA R$ 1,12535493* 

GASTO ANUAL (R$) (MENSAL) (ANUAL) 

50000  R$ 56.267,75  R$ 675.213,00  R$ 39.387,43  R$ 472.649,16 



 

* foi usado o seguinte cálculo: 
 
Gasto mensal / Consumo mensal kwh x (1+7%¹) 
 
¹ Referente ao percentual médio de reajuste dos anos de 2024 e 2025. 
 
R$ 46.835,80/44532 x 1,07= R$ 1,12535493 
 
7-3. Desta forma conforme a tabela acima estima-se uma economia anual de R$ 202.563,84 (duzentos e 
dois mil e quinhentos e sessenta e três reais e oitenta e quatro centavos) que corresponde a 30% (trinta por 
cento) do valor atualmente pago pelo SAAE de Moema-MG a Concessionária CEMIG. 
 

8- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
8-1. Para a contratação de empresa especializada no fornecimento de energia elétrica gerada por sistema 
solar fotovoltaico para atendimento das unidades consumidoras do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Moema-MG, deverão ser observados os seguintes requisitos técnicos e operacionais: 
 
8-1.1. Capacidade Técnica Comprovada: A empresa contratada deverá comprovar experiência anterior na 
implantação, operação e manutenção de sistemas de geração de energia elétrica por fonte solar fotovoltaica 
conectada à rede (on-grid), mediante apresentação de atestados de capacidade técnica emitidos por pessoa 
jurídica de direito público ou privado. 
 
8-1.2. Projeto Técnico Aprovado: A empresa deverá apresentar projeto executivo da usina solar 
fotovoltaica, dimensionado conforme o consumo histórico das unidades consumidoras indicadas, com 
estudos de viabilidade técnica, energética e econômica. 
 
8-1.3. Regularização Junto à Concessionária de Energia: A empresa deverá ser responsável pela obtenção 
de todas as autorizações e registros necessários junto à concessionária de distribuição de energia elétrica 
(CEMIG), inclusive a solicitação de acesso e homologação do sistema junto à ANEEL. 
 
8-1.4. Modelo de Geração Distribuída Compensada (Créditos de Energia): O sistema deverá operar no 
modelo de compensação de energia elétrica (resolução normativa ANEEL nº 1.000/2021), com geração em 
uma unidade central (usina) e compensação de consumo em outras unidades consumidoras (autoconsumo 
remoto). 
 
8-1.5. Garantias de Eficiência e Manutenção: Os equipamentos fornecidos (módulos fotovoltaicos, 
inversores, estruturas e demais componentes) deverão possuir garantia mínima de 10 anos. A contratada 
deverá realizar manutenção preventiva e corretiva do sistema durante a vigência do contrato. 
 
8-1.6. Documentação Legal e Fiscal: A empresa deverá estar regularmente constituída e habilitada nos 
termos da legislação vigente, com registro no CREA/MG e apresentação de responsável técnico habilitado. 
 
8-1.7. Cronograma de Execução: A execução do projeto deverá respeitar cronograma físico-financeiro 
previamente aprovado pela Administração Municipal, com previsão de entrega e início da operação do 



 

sistema em prazo compatível com as necessidades do Município. 
 
8-1.8. Conformidade Ambiental: O projeto deverá atender às exigências de licenciamento ambiental, caso 
aplicável, e seguir boas práticas de engenharia sustentável. 
 
8-1.9. A contratada será a responsável pela divisão dos créditos de energia entre as instalações 
consumidoras, relacionadas no contrato e deverá monitorar mensalmente, para a realização dos ajustes 
necessários para a devida compensação. 

 
8-1.10. Caso seja necessário, o levantamento, elaboração de documentos e/ ou modificação de informações 
no sistema da CEMIG, para a viabilização de transferência dos créditos, estes serão de responsabilidade da 
contratada. 

 
8-1.11. A empresa deverá manter um preposto para a retirada de dúvidas e eventuais solicitações durante 
a vigência do contrato. 

 
8-1.12. A contratada deverá se comprometer à realizar as compensações, independentemente de possíveis 
condições adversas. 

 
8-1.13. Que o processo de contratação esteja em conformidade com a Lei n.14.133/2021, assegurando a 
transparência e a legalidade em todas as etapas. 
 

9- DAS POSSÍVEIS SOLUÇÕES (LEVANTAMENTO DE MERCADO) E DA JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO 
ENCONTRADA 

 
9-1. O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Moema-MG, autarquia municipal responsável pelo 
abastecimento de água e saneamento no município conta com várias instalações conectadas à rede da 
concessionária de energia local (CEMIG), em baixa tensão. 
 
9-2. Nos últimos 12 (doze) meses, o consumo total de energia nestes locais foi de 534.832 kWh, resultando 
em custos operacionais associados à energia elétrica, considerando apenas as ligações de água, esgoto e a 
sede administrativa ligadas em baixa tensão, totalizando R$ 562.029,48 (Quinhentos e sessenta e dois mil e 
vinte nove reais e quarenta e oito centavos), correspondendo a aproximadamente 30% da arrecadação 
anual. 
 
9-3. Diante dessa constatação, empreendeu-se uma meticulosa análise em busca de alternativas técnicas e 
jurídicas que pudessem resultar em economias significativas nos recursos públicos destinados ao custeio de 
energia elétrica, sempre com o propósito de conciliar o interesse público com a sustentabilidade ambiental. 
 
9-4. Realizou-se um abrangente levantamento de mercado, inclusive com cotação de preços aos quais se 
encontra anexa a este estudo técnico preliminar, identificando que demais órgãos públicos têm adquiridos 
os mesmos objetos e realizado dois tipos de contratações para o atendimento as estas necessidades. 
 
SOLUÇÃO I: 
 



 

9-5. A primeira alternativa, para fornecimento ambientalmente sustentável de energia elétrica, dado por 
fonte de energia renovável, consiste na construção e instalação de usinas fotovoltaicas, ao qual, o estudo 
para esta contratação se deu junto a solicitação junto a CEMIG com NS 1225081148 que não atenderia a 
Autarquia pois não seria possível a construção da Usina de forma a atender a demanda energética da 
Autarquia de forma satisfatória. 
 
9-5.1. O local citado acima refere-se à instalação 3003280404, a qual pertence a ETA Montezuma, situada a 
Rua Montezuma,278 na qual se concentra a maior demanda energética da Autarquia. 
 
9-6. Tal alternativa incorreria em um investimento imediato e de alto valor, ao qual esta Autarquia não possui 
saldo orçamentário e financeiro para sua execução, restando como alternativa, o financiamento do projeto, 
necessitando de aprovação legislativa para tal, além de um prazo razoavelmente longo para a execução do 
serviço. 
 
9-7. Ressalta-se que o valor estimado para a construção das usinas fotovoltaicas, considerou um projeto que 
incorresse no menor custo possível, a opção pela instalação das usinas nos telhados dos prédios públicos 
não seria possível ser atendida de imediato pois nenhuma das instalações do SAAE de Moema-MG não 
possuía área possível para a instalação das placas. 
 
9-8. O projeto, bem como toda a avaliação do retorno econômico e valor estimado da contratação desta 
primeira alternativa se encontra como anexo deste estudo e arrolados aos autos do processo administrativo. 
 
SOLUÇÃO II: 
 
9-9. Em contrapartida à não execução de uma usina fotovoltaica, observou-se que outros órgãos do Poder 
Público têm realizado locações desses sistemas de geração distribuída de energia, em atendimento ao 
consumo das unidades. São grandes exemplos, as seguintes locações: 
 
Banco do Brasil  
(https://www.bb.com.br/pbb/pagina-inicial/imprensa/n/60120/banco-do-brasil-abre-edital-para-locacao-
deenergia-solar#/) 
 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte  
(https://prefeitura.pbh.gov.br/noticias/prefeitura-de-bh-abre-licitacaopara-locacao-de-nove-usinas-
fotovoltaicas)  
 
Governo de Estado do Espirito Santo  
(https://seger.es.gov.br/Not%C3%ADcia/governo-do-estado-anuncia-licitacao-para-locacao-de-miniusinas-
solares) 
 
Prefeitura Municipal de Perdigão-MG  
(https://perdigao.mg.gov.br/imagens/li_arquivos/2/arquivos_26820251626236.pdf  
 
Sae Araguari 
https://www.licitanet.com.br/processos/1/JmRpc3B1dGVNb2RlPTEmdHlwZUJpZD0zJmJ1eWVyPTEwMTc=  
 

https://www.bb.com.br/pbb/pagina-inicial/imprensa/n/60120/banco-do-brasil-abre-edital-para-locacao-deenergia-solar#/
https://www.bb.com.br/pbb/pagina-inicial/imprensa/n/60120/banco-do-brasil-abre-edital-para-locacao-deenergia-solar#/
https://prefeitura.pbh.gov.br/noticias/prefeitura-de-bh-abre-licitacaopara-locacao-de-nove-usinas-fotovoltaicas
https://prefeitura.pbh.gov.br/noticias/prefeitura-de-bh-abre-licitacaopara-locacao-de-nove-usinas-fotovoltaicas
https://seger.es.gov.br/Not%C3%ADcia/governo-do-estado-anuncia-licitacao-para-locacao-de-miniusinas-solares
https://seger.es.gov.br/Not%C3%ADcia/governo-do-estado-anuncia-licitacao-para-locacao-de-miniusinas-solares
https://perdigao.mg.gov.br/imagens/li_arquivos/2/arquivos_26820251626236.pdf
https://www.licitanet.com.br/processos/1/JmRpc3B1dGVNb2RlPTEmdHlwZUJpZD0zJmJ1eWVyPTEwMTc


 

9-10. Tal alternativa, portanto, já se demonstrou viável aos demais órgãos na impossibilidade da instalação 
de suas próprias usinas, diante das diversas dificuldades operacionais, orçamentárias e financeiras que estes 
mesmos órgãos enfrentam. 
 
Conclusão do Levantamento de Mercado 
 
9-11. Dentre as diversas opções disponíveis no mercado, optou-se pelo modelo de energia fotovoltaica por 
assinatura. Esta modalidade representa uma abordagem inovadora na qual os consumidores têm a 
possibilidade de adquirir créditos de energia provenientes de usinas fotovoltaicas já instaladas e em 
operação. Logo, não há a necessidade de instalação de painéis fotovoltaicos nas instalações desta autarquia. 
 
9-12. O processo operacional se dá mediante contratos por assinatura, nos quais os consumidores pagam 
um valor por kWh gerado pela usina e compensado nas contas de energia, menor do que pagaria para a 
concessionária local, mantendo o compromisso com a concessionária apenas com a energia remanescente, 
sem compensação, através da taxa de disponibilidade do uso da rede e iluminação pública. O valor total 
pago pelo consumidor para cada instalação cuja energia será compensada deverá ser calculada em razão do 
desconto fornecido pela empresa tendo como base o valor do quilowatt-hora (kWh) praticado pela 
concessionária de energia local no período corrente, no caso em questão, a Companhia Energética de Minas 
Gerais (CEMIG). 
 
9-13. A energia gerada através de usinas fotovoltaicas é considerada limpa e renovável, e é injetada na rede 
da concessionária. Toda a injeção é computada através de medidores bidirecionais, gerando saldos de 
energia com a concessionária que podem ser transferidas para outras instalações através das modalidades 
de energia compartilhada ou autoconsumo remoto. As instalações que recebem os créditos de energia 
podem ter seu consumo parcial ou integralmente abatido, restando apenas o compromisso com a 
concessionária, referente a taxa de disponibilidade e iluminação pública. 
 
9-14. Este modelo aproxima a geração de energia do consumo, reduzindo as perdas com a transmissão, 
além de que, reduz a energia requerida pelos consumidores das fontes convencionais como hidrelétricas, 
termelétricas e usinas nucleares. Possibilita, também, que os consumidores contribuam ativamente para a 
redução da emissão de carbono e fomentem a transição para uma matriz energética mais sustentável e 
diversificada. 
 
9-15. Salienta-se que todos esses benefícios serão alcançados sem o ônus inicial de construção de uma usina 
fotovoltaica nas dependências desta autarquia e exigências associadas à consequentes manutenções e 
custos com operação e mão de obra. 
 
9-16. Essa iniciativa visa primordialmente a economia de recursos públicos, que poderão ser alocados em 
outras áreas de demanda. Adicionalmente, busca-se mitigar o impacto ambiental, contribuindo para a 
diversificação da matriz energética nacional e consequente sustentabilidade ambiental. 
 

10- DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
10-1. A CONTRATADA deverá disponibilizar os serviços de locação de minigeração distribuída de energia 
elétrica de fonte fotovoltaica, por meio do sistema de compensação de energia elétrica (SCEE), na 



 

modalidade geração compartilhada via consórcio de geração de energia, EM CONDIÇÕES DE PRONTA E 
PLENA OPERAÇÃO, e deverá fornecer o MAIOR DESCONTO sobre os custos de fornecimento em vigor no 
ciclo de faturamento, composta e acrescida da bandeira tarifária e dos impostos vigentes (PIS/COFINS e 
ICMS), esses últimos relativos a cada unidade consumidora da Autarquia sem necessidade de exclusividade 
na utilização da planta geradora, podendo ocorrer o compartilhamento, conforme Lei 14.300/2022 e 
Resolução Normativa ANEEL nº 1000/2021 e nº 1.059/2023. 
 
10-2.  Compreendem-se por Minigeração distribuída: central geradora de energia elétrica que utilize fontes 
renováveis ou, conforme Resolução Normativa nº 1.031, de 26 de julho de2022, de cogeração qualificada, 
conectada à rede de distribuição de energia elétrica por meio de unidade consumidora. 
 
10-3. Compreendem-se por Sistema de Compensação de Energia Elétrica - SCEE: sistema no qual a energia 
elétrica ativa é injetada por unidade consumidora com microgeração ou minigeração distribuída na rede da 
distribuidora local, cedida a título de empréstimo gratuito e posteriormente utilizada para compensar o 
consumo de energia elétrica ativa ou contabilizada como crédito de energia de unidades consumidoras 
participantes do sistema. (Incluído pela Resolução ANEEL 1.059, de 07.02.2023). 
 
10-4. Compreendem-se por geração compartilhada: modalidade de participação no SCEE caracterizada pela 
reunião de consumidores, por meio de consórcio (energia), cooperativa, condomínio civil voluntário ou 
edilício, ou qualquer outra forma de associação civil instituída para esse fim, composta por pessoas físicas 
ou jurídicas que possuam unidade consumidora com microgeração ou minigeração distribuída; (Incluído 
pela Resolução ANEEL 1.059, de 07.02.2023). 
 
10-5. Compreendem-se por Sistema de Geração Distribuída (SGD), todos os equipamentos, periféricos e 
acessórios necessários para a geração de energia elétrica pela Central em condições de pronta e plena 
operação, o imóvel onde será instalado o sistema, os serviços de operação e manutenção, a conexão ao 
sistema de distribuição da concessionária local e os serviços de gerenciamento e monitoramento do SGD. 
 
10-6.  O SGD deverá ter capacidade para geração suficiente, com capacidade de injetar aproximadamente 
600.000 Kwh/ano no sistema elétrico da distribuidora local para atender às exigências de consumo anual 
das unidades consumidoras da Autarquia. 
 
10-6.1. Para fins de compensação, a CONTRATADA deverá disponibilizar a energia ativa injetada no sistema 
de distribuição da CEMIG. 
 
10-7. Adicionalmente, a empresa selecionada será encarregada de todos os trâmites relacionados à 
documentação e aos procedimentos necessários para a compensação das contas de energia da SAE junto à 
CEMIG, tanto no início quanto no término do contrato. A empresa contratada assumirá a responsabilidade 
em caso de necessidade de alteração de documentos ou processos relativos ao objeto do contrato, inclusive 
a divisão dos créditos, em forma percentual, para cada instalação desta autarquia, apresentadas no item 7.1 
deste ETP. Para este fim, será designado um preposto responsável por atender à equipe técnica da SAE, 
encarregado de esclarecer todas as dúvidas que possam surgir durante a vigência do contrato.  

 
10-8. No momento da assinatura do contrato, a empresa contratada deve apresentar um cronograma 
detalhado com prazos para a implementação do serviço e para o recebimento dos descontos previstos na 
licitação. O prazo máximo para a implementação do sistema de compensação será de 60 dias corridos a 



 

partir da assinatura do contrato. É responsabilidade da contratada disponibilizar uma equipe para fornecer 
suporte e esclarecer quaisquer dúvidas relacionadas ao objeto do contrato durante todo o período de 
vigência. 

 
10-8.1. O prazo mencionado acima poderá ser prorrogado em até 30 dias corridos a pedido da contratada 
com justificativa formalizada e aceite do Diretor Executivo da Autarquia. 

 
10-9. Em conformidade com o art. 6°, inciso XIII da Lei n. 14.133/2021, os serviços a serem adquiridos se 
enquadram na classificação como serviços comuns, tendo em vista que detêm especificações técnicas 
conhecidas e usualmente utilizadas no mercado, não havendo grandes variações qualitativas que 
demandem análise específica e diferenciada do particular que pretende contratar com a Administração. 
 
10-10. Em atenção ao art. 20 da Lei Geral de Licitações, os elementos do planejamento da contratação 
reafirmam que os serviços descritos no presente estudo não possuem características de bem de luxo, quais 
sejam: de caráter puramente estético que extrapola os limites do necessário, identificável pela ostentação, 
opulência, forte apelo estético ou requinte. 
 
10-11. Assim, os bens que a Administração pretende contratar são caracterizados como "bens comuns", 
conforme determina o art. 28º do Decreto 145/2024 do Município de Moema-MG c/c com o art. 20 da Lei 
14.133/2021, visto que são facilmente encontrados no mercado e não apresentam variações significativas 
de qualidade superior às necessárias para cumprir as finalidades às quais se destinam. 

 
10-12. A contratação será formalizada por meio de pregão eletrônico, com a escolha da instituição 
financeira que oferecer as melhores condições, de acordo com os critérios estabelecidos no edital, 
respeitando as exigências legais e regulatórias para garantir a transparência e a segurança do processo. 
 

11- DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

 
11-1. Conforme exigência legal foi realizada pesquisa de preços de mercado e estimativa de custos, junto as 
entidades do ramo e contratações públicas similares, para apuração de média de percentual de desconto e 
verificação de disponibilidade orçamentária. A estimativa de custo anual é de aproximadamente de R$ R$ 
472.649,16 (Quatrocentos e setenta e dois mil, e seiscentos e quarenta e nove reais e dezesseis centavos). 
 
11-1.1. O valor mencionado acima corresponde ao valor estimado que será pago anualmente para os 
serviços contratados após a formalização contratual com o aplicação mínima de 30% (trinta por cento) de 
desconto sobre a tarifa cobrada pela Concessionária Cemig. 
 

12- JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 
12-1. Em conformidade com o disposto na alínea b, inciso V, do artigo 40 da Lei nº 14.133/2021, o 
planejamento da contratação deve atender ao princípio do parcelamento, sempre que for tecnicamente 
viável e economicamente vantajoso. O parcelamento visa, entre outros aspectos, otimizar o aproveitamento 
dos recursos disponíveis no mercado e ampliar a competitividade, sem comprometer a economia de escala. 
 



 

12-2. A opção de parcelamento não se demonstra viável, observável que a prestação de serviço é única. 
Ademais, a divisibilidade do objeto pode inviabilizar a locação dos painéis visto a necessidade do sistema 
integrado entre as placas e o sistema de armazenamento de energia, desta forma, não se mostra viável a 
utilização do parcelamento para contemplar a solução. 
 

13- INDICAÇÃO DE VINCULAÇÃO OU DEPENDÊNCIA COM O OBJETO DE OUTRO DOCUMENTO DE 
FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

 
13-1. Atualmente o SAAE de Moema-MG possui contrato com a empresa T3 ENERGIA SOLAR LTDA, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 39.394.638/0001-90; para construção de usina fotovoltaica para instalação 
3014700118, localizada no Bairro Alvorada. No presente local a usina conseguirá atender de forma 
satisfatória a demanda energética da Autarquia, e para as instalações que fazem parte deste ETP não é 
possível a construção de usinas fotovoltaicas que atendam as demandas energéticas. Futuramente a 
Autarquia estará fazendo novas solicitações junto a concessionária para estudar a possibilidade de 
construção de novas usinas fotovoltaicas.  
 

14- RESULTADOS ESPERADOS  

 
14-1. Pretende-se alcançar imediata e relevante redução de custos com energia elétrica da Autarquia, por 
meio de uma fonte de energia limpa, sustentável e renovável. 
 
14-2. Faz-se presente, também, a observância das políticas públicas governamentais e socioambientais, no 
que ser refere as energias limpas, renováveis, sustentáveis e de baixo custo. 
 
14-3. Regista-se, ainda, que se pretende alcançar o resultado da viabilidade econômica que a contratação 
do objeto poderá proporcionar a administração a curto prazo. 
 
14-4. Pretende-se, ainda, contratar os itens descritos nesta solução com o melhor desconto, com qualidade 
que atenda a especificação, correspondendo às necessidades da Administração. 
 

15- PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO 

  
15-1. Para o ano de 2025 não foi elaborado PAC, contudo, conforme justificativa constante desta, está 
justificada a necessidade da contratação. 
 
15-2. A não elaboração do Plano Anual de Contratações (PCA) para o ano de 2025 decorre das circunstâncias 
excepcionais que inviabilizaram a conclusão do plano no prazo estabelecido, conforme estipulado no Art. 
12, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021. Comprometemo-nos a fornecer informações detalhadas sobre as 
contratações realizadas e a programação de futuras contratações, reafirmando nosso compromisso com a 
transparência e princípios legais de gestão pública. 
 

16- DESCRIÇÃO DOS POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS 



 

16-1. Os impactos ambientais relacionados ao processo operacional da energia solar são praticamente 
nulos. A tecnologia utilizada para produção de energia solar é a que tem a mais longa duração entre os 
outros tipos de geração de energia, o que faz com que seja muito mais sustentável. Além disso, a geração 
realizada pelos painéis solares não emite gases poluentes, como gás carbônico (CO2) e nenhum outro tipo 
de gás que causa o efeito estufa, por exemplo. Para fazer a manutenção do sistema, não é necessário utilizar 
água, e o consumo de energia da manutenção é muito baixo. 
 
16-2. A Contratada deverá empregar materiais e equipamentos que atendam a critérios de sustentabilidade, 
tais como segurança, durabilidade e eficiência, de modo a gerar menos resíduos, menor desperdício e 
menor impacto ambiental. O descarte de peças e materiais devem estar em observância à política de 
responsabilidade socioambiental do órgão. Observar, no que couber, os critérios de sustentabilidade 
ambiental, contidos na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG e no Decreto 
nº 7.746, de 05/06/2012, da Casa Civil, da Presidência da República 

 
16-3. Abaixo estão alguns possíveis impactos ambientais passíveis de ocorrer com a adoção da energia 
fotovoltaica e juntamente também foram apresentadas as possíveis práticas sustentáveis que podem ser 
incorporadas pela comercializadora de energia a ser contratada pela Autarquia, garantindo que o uso dessa 
forma de energia seja feito de maneira responsável e sustentável para maximizar seus benefícios para o 
meio ambiente. 
 
16-3.1. Uso de Materiais e Recursos Naturais: Utilização de materiais e recursos durante a fabricação dos 
painéis solares; tratamento através de técnicas sustentáveis e eficientes, como a reciclagem de materiais e 
o uso de energias renováveis na produção. 
 
16-3.2. Uso de Terras: Instalação de grandes sistemas solares que podem exigir áreas extensas; tratamento 
por meio do planejamento cuidadoso para priorizar locais já desenvolvidos e minimizar a conversão de 
habitats naturais.  

 
16-3.3. Gestão de Resíduos: Descarte adequado de painéis solares no final de sua vida útil; tratamento com 
sistemas de reciclagem para recuperar materiais valiosos e evitar a contaminação ambiental. 
 

17- ANÁLISES DE RISCOS 

 
17-1. Esta matriz de risco identifica os principais riscos associados à contratação dos serviços de e apresenta 
os planos de mitigação correspondentes para cada risco. A análise e mitigação desses riscos visam assegurar 
a qualidade, segurança e eficiência dos serviços contratados. 
 
LEGENDA NÍVEL DE RISCO PROBABILIDADE 

Baixo 

1-MUITO BAIXA 2- BAIXA 3- MÉDIA 4-ALTA 5-MUITO ALTA 
Médio 

Alto 

Extremo 

IMPACTO 
5-MUITO ALTO      

4-ALTO      



 

3-MÉDIO      

2-BAIXO      

1-MUITO BAIXO      

Matriz de cálculo de risco, sendo: extremo: >15 a 20; alto: >8 a 12; médio: 3 a 6; baixo >1 a 2  

 
 
Riscos  Providências 

ITEM RISCO/PROBABILIDADE E IMPACTO  
GRAU DE RISCO 

PROBABIL. X IMPACTO 
PROVIDÊNCIAS 

001 

Esclarecimentos e impugnação ao edital. 
 
PROBABILIDADE= 2 
IMPACTO= 1 

2 
(Baixo) 

- Republicação do Edital com correção dos 
itens alvos de impugnação reelaborando o 
edital e seus itens de forma mais clara e obje-
tiva possível 

002 

Apresentação de recursos. 
 
PROBABILIDADE= 2 
IMPACTO= 1 

2 
(Baixo) 

Consultar os órgãos de assessoramento antes 
da tomada de decisão e realizar diligências 
para subsidiar as decisões tomadas. 

003 

Licitação Deserta ou Fracassada 
 
PROBABILIDADE= 2 
IMPACTO= 1 

2 
(Baixo) 

- Republicação do Edital observando 
requisitos que poderiam ter provocado a 
desistência de possíveis empresas 
interessadas. 

004 

Contratada se recusar a assinar o contrato 
 
PROBABILIDADE= 2 
IMPACTO= 1 

2 
(Baixo) 

- Adjudicar novo fornecedor ou promover 
nova contratação. 

005 

Incapacidade da empresa vencedora em 
executar o contrato 
 
PROBABILIDADE= 2 
IMPACTO= 4 

8 
(Alto) 

- Acompanhar o mecanismo que define, 
em base compreensíveis, tangíveis, 
objetivamente observáveis e comprováveis, 
os níveis esperados de qualidade da 
prestação do serviço e respectivas 
adequações de pagamento 
Gestão/Fiscalização do contrato com 
aplicação de sanções previstas quando 
ocorrer alguma falha contratual e, em último 
caso, cancelar contrato e adjudicar novo 
fornecedor ou promover nova contratação. 

006 

Falência da empresa vencedora 
 
PROBABILIDADE= 2 
IMPACTO= 4 

8 
(Alto) 

- Adjudicar novo fornecedor ou promover 
nova contratação. 

007 

Empresa Detentora do contrato não cumprir 
com a obrigação durante a execução dos 
serviços. 
 
PROBABILIDADE= 2 
IMPACTO= 4 

2 
(Alto) 

- Notificar via gestor de contratos a empresa, 
oferecer o prazo legal para resposta e em 
caso de não solução proceder com abertura 
de processo administrativo para aplicação de 
penalidade 

008 

O fiscal do contrato não acompanhar a execução 
ou não se atentar para o término de vigência. 
 
PROBABILIDADE= 2 
IMPACTO= 1 

2 
(Baixo) 

- Equipe de Licitação quando do envio do 
contrato, informar o prazo de vigência e 
alertar sobre a necessidade de 
acompanhamento de todas as ações 
oriundas da sua execução. 

009 
Serviços executados de forma insatisfatória. 
 
PROBABILIDADE= 2 

8 
(Alto) 

Fiscalizar a execução do contrato; conferir o 
bem/serviço de forma critériosa quando 
liquidado; requisitar o setor técnico ou de 



 

IMPACTO= 4 engenharia, quando necessário, para analisar 
a qualidade do produto e do serviço e quando 
necessário, requisitar a emissão de laudo 
técnico. 

 
17-2. Diante dos riscos elencados nesta etapa do Estudo Técnico Preliminar e suas respectivas ações de 
prevenção e contingência, conclui-se que os riscos apresentados não oferecem impedimento suficiente à 
viabilidade da contratação do presente objeto. 
 

18- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
18-1. O presente Estudo Técnico Preliminar evidencia que a contratação da solução mostra-se possível 
tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se viável a Contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de locação de sistemas de geração distribuída (SGD), na 
categoria minigeração de energia elétrica de fonte fotovoltaica, modalidade geração compartilhada via 
consórcio de geração de energia, conforme Lei 14.300/2022 e Resolução Normativa ANEEL nº 1000/2021 
e nº 1.059/2023, em atendimento às demandas do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Moema-MG, 
as quantidades, qualidades e condições descritas no anexo I (termo de referência) pelo período de 12 
meses. 
 

19- DOCUMENTOS ANEXOS 

 
19-1. Integram o presente Estudo os seguintes anexos: 
 
Anexo I: FATURAS SAAE AGOSTO/2025 E VIABILIDADE ESTUDO MONTEZUMA  
 
Anexo II: PESQUISA DE PREÇOS E ANÁLISE DE CONTRATAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

20- RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO DO ETP 

 
Moema-MG, 10 de Setembro de 2025. 

 
 

 
 

_____________________________________________ 
RESPONSÁVEL ELABORAÇÃO ETP 

Rafael Pedro Gontijo Junior 
Diretor Adjunto 

 

  
 

_____________________________________ 
RESPONSÁVEL APROVAÇÃO ETP 

Ângelo Luiz Soares 
Diretor Executivo 

 
  



 

Anexo I: FATURAS SAAE AGOSTO/2025 E VIABILIDADE ESTUDO MONTEZUMA 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

Anexo II: PESQUISA DE PREÇOS E ANÁLISE DE CONTRATAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

 
Disponível em: https://coronelxavierchaves.licitapp.com.br//Home/disputa/7134  
 
 

https://coronelxavierchaves.licitapp.com.br/Home/disputa/7134


 

 
Disponível em: https://perdigao.mg.gov.br/imagens/li_arquivos/2/arquivos_26820251629356.pdf  

https://perdigao.mg.gov.br/imagens/li_arquivos/2/arquivos_26820251629356.pdf


 

 



 

 
Disponível em: https://cesama.com.br/licitacoes-e-contratos/editais-resultados/pregao-eletronico  

https://cesama.com.br/licitacoes-e-contratos/editais-resultados/pregao-eletronico


 

 
Disponível em: https://app2.cimag.org.br/pesquisa/64682  

https://app2.cimag.org.br/pesquisa/64682

